
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda teve conhecimento de uma situação de retenção e

cancelamento de cartão de cidadão a um cidadão nacional pelos serviços consulares de

Manchester, sem que para tal tenha sido apresentada qualquer justificação.

Na situação relatada, o cidadão, aquando da solicitação da renovação do cartão de cidadão, viu

o seu processo ser comentado pelo funcionário que recebeu este pedido, como se encontrando

“em dúvida” quanto à nacionalidade portuguesa.

A situação relatada sugere a existência de razões de discriminação com base nas caraterísticas

étnico-raciais para que o processo de pedido de renovação do cartão do cidadão não tenha

decorrido da forma legalmente prevista.

Dada a gravidade do relato recebido, cumpre apurar a sua veracidade, apurar a

responsabilidade pelos atos praticados, retirar as devidas consequências do alegado ato

discriminatório, bem como apurar o tratamento que é dado por este consulado a pedidos de

renovação por parte de todos os cidadãos nacionais, independentemente da sua pertença

étnico-racial.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, as seguintes perguntas:

1 – Tem o Ministério dos Negócios Estrangeiros conhecimento desta situação?

2 – Que acções vão ser tomadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros para apurar a

veracidade da situação descrita?

3 – Que acções vão ser tomadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros para que situações

semelhantes não voltem a ocorrer, para que seja cumprida a lei e protegidos os direitos dos

nossos cidadãos?



Palácio de São Bento, 9 de outubro de 2020

Deputado(a)s

ALEXANDRA VIEIRA(BE)

BEATRIZ GOMES DIAS(BE)

PEDRO FILIPE SOARES(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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